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efetivo ingresso do numeraria para a
in .agral.j .2...iàçM3 de aumento de capita] ha dp
ser habil, objetiva e precisa- Suprimento de
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RErORRENTE: 53N.....VAMIR MOURA & CIA 1..TDA”
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C? C:	 er a es La Consa I h 0 C:: ai iltra ex i q ii 	 a 1- 1 bu tá r- ia que 111e foi..

	

pos ta IDE.)	 Sr.	 Da. E, g a C:1C3	 cia P ai C: e 1. La	 Feder a .1	 em SãO Li. 1 5	 • • ”	 „

r-- e f r- n e	 .1" mpos. t o de 1..P.endé.i F.' ss c)a. Sur 1 d 1 ca , e .).< e r- c:1 ci os de 1984 e
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r-	 gk..1 1 ar 	 ades

co de

a)E.) .:.cesso de remuneração aos administradores, com

enquadramento legal nos artigos 234 a 387, T, do RIR/80.

b)Omissão de receitas caracterizadas pela falta. de

comprovação da origem e da efetiviidade da entrega de numerári.o dos

subscrito' -es para a integralização de aumentn do capital social da.

C: fn anquad ramento 1 e c-jal no ar Li go 181 c/ c:: a. L.i çio 618 „ ambos
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a)em relação a0 excessso de remuneração WJS

administradores, que 0 Fisco já havia feito C lançamento do imposto,

coÀ forme se comprova pelo "Demonstrativo do Lançamento Suplementar'

(fls. 19740), e que, alem disso, as retiradas foram inferiores ao

limite legal permitido.

b)Quanto à integraJização de capital 52M prova da

origem e entrega do numerário, que o aditivo ao seu Contrato Social de

aumento de capital, de 25-11-S5, devidamente registrado e arquivado na

Junta Comercial do Maranhão (fls.42 a 44), à declaração de rendimentos
do sócio quotista principal (fls. 45 a 54) e o empréstimo por este

tomado junto ao Dando da Amaz8nia S.A. (fls. 55/56) são provas que não

podem ser deixadas de levar em conta pela Fiscalização.

c)No que diz respeito ao suprimento de . caixa no

exercício de 1987, Sem prova da origem 2 entrega do numerário, que O

S0CiD quotita principal, que fez 05 empretimos, tinha condiOes

fin-i;.ánc:eira5 para t.::::Ánli.i.:::, n2.ko t.endo tomado as prec a 1.J. ;;;: C...n G? '5 eXíg idas 1::)e:::1 O

Fisco porque delas não sabia. Entende a impugnante, no entanto, que se

examinando cópia de folha do Razão (fit.57), verifica-se que o5

omprestimos são intermitentes, DU seja, que o dinheiro que serviu para

a operação wlber .ior. è o mesmo da operação seguinte, que volta à

empresa e ao sócio, sucessivamente, e que assim, somente a maior

parcela, no caso Cz$ 100.000,00, deveria ser .. considerada como omissão

de receita. Considera, ainda, a contribuinte que reforça eta,

argumentação o fato de que na declaração de rendimentos do

sócio, não esta, registrado D valor de Cz$ 330.000,00, em especio,

nem	 em aquisição de bens (fis.58 a 66).
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informação Fiscal (fls.68 a 70) opina pela exclusão do

valor Tributável, exercicio de 1986, referente ao excesso de

remuneração de Cr$ 19.257.161,30, desde que reconhecidas e Tributadas

as receitas omitidas no exercicio, no valor de Cr$ 68.9'35.022,00,

refertes a integralização para aumento de capital social, mantendo-

se, na íntegra, os demais creditos TrilAtáríos constantes do Auto de

'Infração.

O julgador . em lü instãncia julgou a ação fiscal

percialmeMte procedente, considerando não ter havido excesso de

remuneração dos administradonErs, conforme demonstrado na impugnação.

Üuanto aos demais itpns do Auto de Infra0W, manteve. ...i~alme.:mite os

correspondentes creditas Tributárias, com a seguinte fundamentação::

a)Quanto a integralização de aumenla de capitel,

entende a autoridade monacrática ser necessário que a prova da origem

e da efetividade da entrega de numerários seja objetiva, material e

precisa, não bastando a simples exibição do aditivo do contrato social

de aumento de capital, pois não se deve entender . documento público

como prova irrefutável da verdade, tendo que no instrumento, o oficial

faz efirmeças de várias ordens, dentre as quais, quanto a fatos que

ouviu, consistentes nas. declaracbes que as partes lhe pedirem fossem

escritas. Cita o julgador em "tü inst2ncia, em apoio de sua Tese, os

ensinamentos de MOACYR AMARAL DANTAS, em "Primeiras Linhas do Direito

Processual Civil', 20 volume, 52 edição, pag.347, acrescentando,

ainda, que o Código Civil determina em seu artigo 136, inciso V, que

os atos juridicos a que não se impCie forma especial poderão provar—se

mediante presunção, concluindo que. a não comprovação da origem e

da efetividade da entrega d2 numerários autoriza. a prevenção de:

omissão dc receitas.
,
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b)No que se refere á tributação sobre o valor referente

aos suprimentos de caixa efetuados pelos sócios a tiitUle de

empréstimo, cuja origem e efetividade da entrega não foram

comprovados, argumenta a, autoridade singular que pouco importa ficar

demonstrada a capacidade econamica do sócio;i o que tem que ser

comprovado, inquestionavelmente, é a origem e efetividade da entrega

dos recursos supridos, por .. prova cabal de transferncia para o

patrim8nio da Pessoa jurídica dos recursos supridos, e os documentos

anexados COMO prova não 52,:í0 coincidentes em datas e valores. Ademais,

prossegue, admitir . , embora parcialmente, a proced@ncia da Tributação

desses valores implica admitir .. também a tributação dos valores.

Si pridos para integralização do aumento de capital, sendo ambos

indicios de omissão de receitas.

A contribuinte tomou conhecimento da decisão do Sr.

Delegado da, Receita Federal em São Luis - MA, em 15/06/91, conforme

"AR' do 1is.77, tendo apresentado recurso a esto Conselho (79 a 82),

Irem pestivamente, em 09/07/91, alegando que a fiscalização recusou as

provas oferecidas, sem justificativa quanto ao aditivo de aumento de

capital ao contrato social, devidamente registrado na Junta Comercial

do Estado do Maranhão, descumprindo acintosamente, dessa forma, o

artigo 130 do Código Comercial Brasileiro, bem como a ar ligo 32,

. inciso II, da ME n2 149, de 15/03/90, 2 que, além disso, a falta de

manifestação da autoridade julgadora sobre esses dispositivos legais,

ou seja a nulidade da decisão, de conformidade com o Acórdão

112 101-75.892/85, do 12 Conselho de Contribuintes. Uuestiona,

também, a recorrente qUes Se nem a lei nem a autoridade informam

que documento deve exibir e t:.onU-ibuinte	 nesses casos, carece de
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DF PAULA CORREA CANEIRO GIFFUNI - Relatorg

Conhece-se do recurso porquanto preenche os requisitos

de lei.

Apesar do hordüleo esforço da. RECTE. em contestar. a R

decisão do Sr. Delegado da Receita Feder ã1 em São Luís, não hâ COMO

aceitar . suas razbes recursais.

EM primeiro lugar, porque não há de arguir —se nulidade

da decisão por não haver especificamente cont.ra arguido a impugnante

sobre matéria interOretativa. não fática. Por • outro lado, em verdade a

bom fundamentada decisão recorrida contrapSs o argumento da ora RECTE,

como	 V" o I. a •I':. 0 1....k ---5.; O 	i:.:: C: .1., ill a	 . No	 cab X:,:'., 	 ri f5)55 11 e	 '',/ C) L.‘...:1	 r"epr.c:JdliZi 1' -- :5 (2 	 a	 doci :5 2):' O ,,

. mas apenas rati f .i.. C: a r . Cl X....I. e) os ti e rela-L.or- t a iT) b C.f,) ai segue o „i OU -isprudê ri C:: .i.. .51.

administrativa deste colegiado, no sentido de que, tratando-se de

legislação que incide sobre a renda econSmica, isto é, o fluxo de

rendimentos é que deve estar incontestamente comprovado. No caso em

espécie, o documento do fé püblica compromete a vontade ou obriga a

parte a fazer HM desembolso, mas não comprova O efetivo desembolso OU.

a efeti .va entrada no caixa da outra parte (pessoa juridica) dos

rendimentos pactuados. Não tem sido outra a intelecção deste conjunto

do c o .le g .1, .Ei d O .:::: qt....te C.:0 in pl:-.52 o .1.2 I..:€3:-1 se .1 hx::: de C on Ir .i. dei!. hl... es „ g ii e se r . ..la

exaustiva a simples listagem de acórdãos nesta direção.
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